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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PARTIDO UNIÃO BRASIL-DIRETÓRIO MUNICIPAL DE CAMAQUÃ
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAMAQUÃ
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Camaquã. Impugnação dos artigos 1º e 3º da Lei nº 42/1998, que “cria a Procuradoria do Município e dá outras providências”, bem como dos artigos 2º, inciso III, 21 e 22, da Lei nº 1.551/2011, que “estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, institui o respectivo Quadro de Cargos e dá outras providências”, e, ainda, do artigo 1º da Lei Complementar Municipal nº 17/2015, que “cria cargos, altera número de vagas, modifica dispositivos da Lei Complementar nº 1.551, de 14 de junho de 2011 e dá outras providências”. 1. Preliminar: inépcia da inicial constatada. Incongruência insanável entre a fundamentação e o dispositivo da petição inicial. Ausência de impugnação adequada do complexo normativo. 2. Mérito: alegada inconstitucionalidade do cargo em comissão de Procurador Adjunto que não se verifica. Atribuição de assessoria. Conformidade com os ditames constitucionais. 2.1. Aventada desproporcionalidade entre cargos em comissão e cargos de provimento efetivo não verificada. Análise que deve ser feita com lastro em exame global dos quadros da Administração Municipal, e não a partir de um órgão isoladamente considerado. PARECER PELA EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO OU, ACASO ULTRAPASSADA A QUESTÃO PRELIMINAR, PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

 1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Partido União Brasil- Diretório Municipal de Camaquã, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos artigos 1º e 3º da Lei nº 42/1998, que cria a Procuradoria do Município e dá outras providências, bem como dos artigos 2º, inciso III, 21 e 22, da Lei nº 1.551/2011, que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores, institui o respectivo Quadro de Cargos e dá outras providências, e, ainda, do artigo 1º da Lei Complementar Municipal nº 17/2015, que cria cargos, altera número de vagas, modifica dispositivos da Lei Complementar nº 1.551, de 14 de junho de 2011 e dá outras providências, todas do Município de Camaquã, por ofensa aos artigos 19, caput e inciso I, 20 e 32, da Constituição do Estado.
A entidade proponente defendeu, preliminarmente, a sua legitimidade ativa para a propositura do feito. No mérito, noticiou que a Procuradoria Municipal de Camaquã é composta por um quadro de 5 (cinco) servidores, sendo que, dentre estes, apenas um é de provimento efetivo. Asseverou que a Lei Municipal nº 42/1998 criou a Procuradoria do Município, estabelecendo ser este órgão integrado por um quadro de 4 (quatro) servidores, sendo 3 (três) destes Procuradores Adjuntos e 1 (um) Procurador Chefe. Esclareceu que essa estrutura permaneceu inalterada após o advento da Lei Municipal nº 1551/2011, a qual instituiu o Plano de Carreira dos Servidores, dispondo acerca do respectivo quadro e prevendo, em seu Anexo IV, 3 (três) vagas para os cargos de Procurador Adjunto e 01 (uma) vaga para Procurador Chefe. Ressaltou que a Lei Municipal nº 1551/2011, ao dispor sobre o plano de cargos e salários dos servidores municipais, abrangeu os cargos de provimento efetivo e os cargos em comissão. Menciona que este ato normativo, porém, não previu as atribuições do cargo de Procurador Jurídico de carreira, medida que só foi levada a efeito quando da edição da Lei Complementar Municipal nº 17/2015, a qual criou um cargo de Procurador Jurídico de carreira. Argumentou que a desproporção entre cargos em comissão e cargos de provimento efetivo no âmbito da Procuradoria Municipal afronta o princípio constitucional do concurso público. Referiu, ademais, que, com a exceção do cargo de Procurador Chefe, os demais não possuem atribuições com as características de direção, chefia e assessoramento, sendo, por isso, inconstitucionais. Postulou, em caráter liminar, a suspensão da vigência dos dispositivos impugnados, bem como a determinação de que o ente municipal inicie procedimento para a realização de concurso público e, no mérito, a procedência da ação, com a retirada do ordenamento jurídico dos artigos de lei questionados (fls. 04-39 e documentos das fls. 40-272).

Instada a recolher as custas iniciais e regularizar a sua representação processual (fls. 286-287), a entidade proponente assim procedeu (fls. 295-301). 

A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 302-308).

Citado, o Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa dos dispositivos legais questionados, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 330-331).

O Prefeito Municipal de Camaquã, ao prestar informações, suscitou, em caráter prefacial, a inépcia da inicial e, no mérito, desenvolveu densa defesa da constitucionalidade dos cargos vergastados, apresentados substratos doutrinários e jurisprudenciais pertinentes. Requereu a improcedência da ação (fls. 334-352 e documentos das fls. 353-361). 
A Câmara Municipal de Vereadores de Camaquã, devidamente notificada, quedou-se silente (certidão da fl. 362).  

Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o relatório.
2. A entidade proponente aponta a inconstitucionalidade dos dispositivos legais a seguir especificados:
2.1. 
LEI Nº 42/98 DE 15 DE JUNHO DE 1998.
CRIA A PROCURADORIA DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
(...)

Art. 1º É criada a PROCURADORIA DO MUNICÍPIO, composta de 04 (Quatro) Procuradores, sendo que 01 (um) PROCURADOR CHEFE e, os demais PROCURADORES ADJUNTOS.
(...)

Art. 3º Os cargos de que trata o Artigo 10 serão preenchidos através de Cargo em Comissão, de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo.

2.2. 

LEI Nº 1551, DE 14 DE JUNHO DE 2011
ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
(...)
Art. 2º (...)
III- quadro dos cargos em comissão e funções gratificadas.
(...)

Art. 21 O quadro dos cargos em comissão e funções gratificadas da administração centralizada do Executivo Municipal, bem como os respectivos vencimentos e valores, está expresso no Anexo IV. 
Parágrafo Único - Serão exercidas exclusivamente por servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, mediante função gratificada, as funções de Chefe do Setor de Cadastro e Tributação (FG-7), Chefe do Setor de Patrimônio (FG-7) e Chefe do Setor de Recursos Humanos (FG-7).
Art. 22 As especificações funcionais dos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas são as que constituem o Anexo V. 
§ 1º O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo do Município ou posto à disposição do Município que exercer função de direção, chefia ou assessoramento, perceberá a título de função gratificada à importância correspondente a 50% do valor do vencimento do cargo em comissão equivalente, conforme quadro do Anexo IV. 
§ 2º O Município poderá receber, em cedência, servidores de outros órgãos públicos, com ou sem ônus para o órgão de origem, em número ilimitado, com direito a função gratificada, correspondente ao cargo de chefia, direção ou assessoramento que eventualmente exerça no Município. 
§ 3º A incorporação da função gratificada ocasionará a sua vacância no quadro do Anexo IV.

2.3. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 24 DE JULHO DE 2015

Cria cargos, altera número de vagas, modifica dispositivos da Lei Complementar nº 1.551, de 14 de junho de 2011 e dá outras providências.

(...)

Art. 1º É alterado o Anexo II, Quadro I, instituído pelo art. 4º da Lei Complementar nº 1.551, de 14 de junho de 2011, com a finalidade de criar os cargos de Procurador Jurídico, Agente de Trânsito e Transporte e Agente de Controle de Endemias, com os níveis e números de vagas, conforme segue:

	NÍVEL
	CARGO
	Nº VAGAS

	II
	Agente de Controle de Endemias
	12

	II
	Agente de Trânsito e Transporte
	10

	III
	Procurador Jurídico
	01


3. O Prefeito Municipal de Camaquã suscitou, em caráter preliminar, a inépcia da inicial, argumentando, em síntese, que, apesar de a entidade proponente, no arrazoado desenvolvido na inicial, alegar que apenas o cargo de Procurador Adjunto seria inconstitucional, impugnou três normas municipais, que afetam todo o quadro de carreira do Município e não só a Procuradoria Geral do Município, sendo que, ademais, o Autor acaba por atacar até mesmo dispositivos conceituais como é o caso do art. 2º, III, da lei 1.551/2011 e, mesmo, apresenta pedido de inconstitucionalidade contra dispositivos que afetam vários cargos como é o caso dos artigos 21 e 22 da mesma lei 1.551/2011.

O pedido merece acolhida.
Isso porque, muito objetivamente, conquanto seja possível depreender, com clareza suficiente, que a entidade proponente questiona a constitucionalidade de um cargo específico (Procurador Adjunto) e aventa a desproporcionalidade entre cargos em comissão e efetivos no âmbito da Procuradoria Municipal, o fato é que esta requer a declaração da inconstitucionalidade de uma série de dispositivos que não guardam relação com a argumentação desenvolvida. 

Exemplificativamente, nenhum dos dispositivos da Lei n.º 1.551/2021 e da Lei Complementar nº 17/2015 que a entidade proponente pretende ver retirados do ordenamento jurídico estão estreitamente relacionados à tese defendida na exordial.

E mais, é presumível, na linha destacada pelo Prefeito Municipal de Camaquã, que o eventual acolhimento de da pretensão vertida na exordial tenha o potencial de causar significativos transtornos à Administração Municipal, chegando ao ponto de afetar a situação de servidores de provimento efetivo.

Além disso, o autor pretende a declaração da inconstitucionalidade do cargo em comissão de Procurador Adjunto, mas deixa de impugnar o Anexo em que estão as suas atribuições.
Vale o destaque, aqui, que não se aplica o raciocínio segundo o qual os processos objetivos de controle de constitucionalidade têm causa de pedir aberta. A inviabilidade da inicial não se dá porque a fundamentação é equivocada, embora exista outra aplicável. Em verdade, o problema está em pretender a declaração de dispositivos legais que não estão vinculados ao arrazoado apresentado ou, então, em deixar de impugnar os artigos de lei adequados (como, reitera-se, o próprio anexo com as atribuições do cargo em comissão reputado inconstitucional). 

Nessa linha, já decidiu reiteradas vezes o Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – IMPUGNAÇÃO PARCIAL – AUSÊNCIA DE UTILIDADE. A impugnação parcial do bloco normativo implica a inadequação da ação direta de inconstitucionalidade . ( ADI 4.333, rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 31.3.2016)
(...) 2. A não impugnação de todas as normas que integram o conjunto normativo apontado como inconstitucional implica a ausência do interesse de agir da parte requerente. Precedentes. (...)" . ( ADI 4.342 AgR, rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 2.2.2018)
(...) 1. A viabilidade da ação direta reclama a impugnação conjunta dos preceitos que tratam da matéria, sob pena de inocuidade da própria declaração de inconstitucionalidade. (...)(ADI n. 2.132/MC, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ 05.04.2002; ADI n. 2.242, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ 19.12.2001 e ADI n. 2.215, Relator o Ministro Celso de Mello, DJ 26.04.2001).
(...) Recai sobre o autor das ações de controle concentrado de constitucionalidade o ônus processual de indicar os dispositivos impugnados e realizar o cotejo analítico entre cada uma das proposições normativas e os respectivos motivos justificadores do acolhimento da pretensão de inconstitucionalidade (...) (STF - ADI: 6386 SE, Relator: ROSA WEBER, Data de Julgamento: 10/10/2022, Tribunal Pleno, Data de Publicação: PROCESSO ELETRÔNICO DJe-207 DIVULG 13-10-2022 PUBLIC 14-10-2022)
Assim, é caso de extinção do feito sem resolução de mérito.

4. No mérito, a entidade proponente aduz a inconstitucionalidade dos dispositivos acima destacados com lastro nos seguintes argumentos: a) o cargo em comissão de Procurador Adjunto seria inconstitucional por não ter atribuições que se revistam das naturezas de direção, chefia ou assessoramento, e b) os dispositivos vergastados seriam inconstitucionais, pois permitiriam uma desproporção entre os cargos em comissão e os cargos de provimento efetivo.
Examina-se.

4.1. As atribuições do cargo em comissão de Procurador Adjunto, que integra os quadros da Procuradoria-Geral do Município de Camaquã, estão assim discriminadas
:
PADRÃO: CC9 OU FG9 SÍNTESE DOS DEVERES: execução e controle das atividades jurídicas do Município, competindo-lhe pronunciar-se sobre toda a matéria legal, promover defesa e representar o Município em qualquer grau de jurisdição. 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: prestar assessoria jurídica ao Prefeito e demais órgãos, emitindo pareceres escritos ou verbais; prestar orientação jurídica em matéria de licitações; acompanhar processos administrativos ou judiciais de interesse da municipalidade, em quaisquer instâncias, circunscrições ou esferas; avaliar contratos e outros documentos; elaborar minutas, quando indispensável o conhecimento jurídico para a sua elaboração; demandar e defender, em juízo, em nome do Município; ajuizar e acompanhar execuções fiscais; apresentar as peças processuais necessárias; realizar audiências e outros atos; acompanhar e apresentar defesa em nome do Executivo em processos administrativos externos em tramitação no Tribunal de Contas, Ministério Público e Secretarias de Estado e realizar outras tarefas afins.
De plano, constata-se que estão devidamente especificadas, em lei, as atribuições do cargo, com o que restam atendidas, do ponto de vista formal, as exigências constitucionais.

De outro turno, sob a ótica material, as atribuições do cargo possuem descrições que se amoldam à modalidade comissionada, uma vez que tipicamente relacionadas a assessoramento
.
Trata-se, portanto, de cargo integrante dos quadros da Procuradoria-Geral do Município e ligado ao Prefeito Municipal, executando tarefas em que a confiança e a sintonia com as diretrizes indicadas pela Chefia são fundamentais para o bom desempenho das funções, tornando-os passíveis de provimento pela via comissionada.

Não se olvida que a regra, no ordenamento jurídico pátrio, é que os cargos e empregos públicos sejam providos por meio de concurso público, ressalvadas, apenas, as hipóteses de nomeação para cargos em comissão e de contratações temporárias destinadas a atender as necessidades de excepcional interesse público, cujas hipóteses deverão ser disciplinadas em lei própria a ser editada pelo ente federado respectivo.

A matéria é assim retratada no ordenamento constitucional:

Constituição Federal

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...).

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

(...)

V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

(...)

Constituição Estadual 

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõem, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação, da transparência e o seguinte:

(...)

IV - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

(...)

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

É de se observar, no entanto, que as regras constitucionais demandam interpretação harmônica e sistemática, levando em linha de conta outras regras constitucionais de igual estatura, na exata medida em que o texto da norma não é a própria norma jurídica, mas apenas o ponto de partida da estruturação da norma, que carecerá sempre de posterior interpretação, sob risco de se subverter o seu sentido. Ou, nas exatas palavras de Eros Grau, Ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal: a Constituição não pode ser interpretada em tiras
.
Sendo assim, devem ser consideradas válidas as hipóteses excepcionadas pela própria Constituição, justamente para contemplar as atribuições de direção, chefia e assessoramento, nas quais seja particularmente saliente a necessidade de se estabelecer uma relação de confiança especial entre o agente político e o servidor público contratado. E é essa, aparentemente, a hipótese vertente.

Merece destaque, ainda, pela pertinência, o posicionamento do Supremo Tribunal Federal acerca da ausência de obrigatoriedade de os municípios instituírem Procuradorias Municipais
 em reprodução dos artigos 131 e 132 da Constituição Federal, podendo, dentro da autonomia administrativa e política que lhes é assegurada, organizar a sua estrutura conforme as suas peculiaridades:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI MUNICIPAL QUE CRIA CARGO EM COMISSÃO PARA A CHEFIA DA PROCURADORIA DO MUNICÍPIO. DIVERGÊNCIA COM O PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUTONOMIA MUNICIPAL. 1. É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal de que não cabe à Constituição Estadual restringir o poder de auto-organização dos Municípios de modo a agravar os parâmetros limitadores previstos na Constituição Federal. 2. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que, na hipótese, não é cabível condenação em honorários advocatícios. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (RE 883.446-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de 16/6/2017).
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADVOCACIA PÚBLICA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. PRECEDENTES. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. RESTRIÇÃO AO PODER DE AUTO-ORGANIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (RE 1156016 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 06/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-102  DIVULG 15-05-2019  PUBLIC 16-05-2019).

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. ORGANIZAÇÃO DA ADVOCACIA PÚBLICA MUNICIPAL. NOMEAÇÃO DA CHEFIA DOS ÓRGÃOS DA ADVOCACIA PÚBLICA ENTRE SERVIDORES INTEGRANTES DA CARREIRA DE PROCURADOR. DESNECESSIDADE. DECISÃO RECORRIDA DISSONANTE DA JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. O Tribunal de origem julgou inconstitucional o disposto nos incisos I, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV do art. 15 da Lei 5.048, de 6 de janeiro de 2017, do Município de Suzano, sem redução de texto, para limitar o desempenho das atribuições previstas nos referidos incisos por Procurador do Município, devidamente concursado, bem como estabelecer que o cargo de chefe da Secretaria de Assuntos jurídicos do Município de Suzano somente pode ser ocupado por servidor titular de cargo de provimento efetivo da carreira de Procurador. 2. Acórdão recorrido que divergiu do entendimento desta SUPREMA CORTE quanto à desnecessidade de nomeação, para o cargo de chefia dos órgãos da advocacia pública, de integrantes de carreira de Procurador. Precedentes: ADI 2.862, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe de 19/6/2009; ADI 291, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, DJe de 10/9/2010. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (ARE 1278974 AgR-segundo, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 30/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-287  DIVULG 04-12-2020  PUBLIC 07-12-2020).

E foi com lastro nessa posição consolidada, aliás, que, recentemente, em sede de Agravo em Recurso Extraordinário, o Ministro do Supremo Tribunal Federal Dias Toffoli proferiu decisão monocrática reconhecendo a constitucionalidade de cargo em comissão com atribuições semelhantes ao questionado neste feito, embora com nomenclatura diversa. O ponto central da discussão vertida dizia respeito à possibilidade (ou não) de cargo em comissão representar judicialmente o ente municipal. Transcreve-se, na íntegra
:
DECISÃO 
Vistos.
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul interpõe agravo contra a decisão que não admitiu recurso extraordinário manejado contra acórdão da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça daquele Estado, assim ementado: 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MUNICÍPIO DE TRINDADE DO SUL. REPRESENTAÇÃO JUDICIAL POR CARGO CONSTITUCIONALIDADE. EM COMISSÃO. 

1. É possível o uso da ação civil pública como instrumento para a declaração incidental de inconstitucionalidade de norma, quando esta é necessária à obtenção do bem jurídico a ser tutelado. 

2. Não se verifica inconstitucionalidade nas atribuições legais dos cargos de Assessor Jurídico e Consultor Jurídico do Município de Trindade do Sul, visto que as atividades possuem natureza de assessoramento, sendo compatíveis com o cargo comissionado. 

3. O comando do art. 132 da CF, no sentido da necessidade de criação da carreira de Procurador, com ingresso por meio de concurso público, não é de observância obrigatória pelos Municípios. Precedente do STF. APELAÇÃO PROVIDA”
A parte recorrente sustenta violação dos artigos 37, inciso II e V, e 132 da Constituição Federal.”
Alega, em suma, que a Lei Municipal nº 895/06, ao atribuir aos cargos de Assessor Jurídico e Consultor Jurídico as funções ordinárias de representação judicial do Município, teria criado atribuição que usurpa prerrogativa exclusiva dos Procuradores Municipais, cargo que dependeria de concurso público para o seu provimento.
 O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do ilustrado Subprocurador-Geral da República Dr. Luiz Augusto Santos Lima, opina pelo provimento ao agravo em parecer que porta a seguinte ementa: 
“Ação civil pública. Representação judicial por cargo em comissão. Legalidade reconhecida pela Corte de origem em sede de apelação. Recurso extraordinário não admitido sob o fundamento de harmonia do julgado com o entendimento do STF. Razões de agravo que lograram demonstrar os requisitos de admissibilidade pelo extraordinário. “A atividade de assessoramento jurídico do Poder Executivo dos Estados é de ser exercida por procuradores organizados em carreira, cujo ingresso depende de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, nos termos do art. 132 da Constituição Federal. Preceito que se destina à configuração da necessária qualificação técnica e independência funcional desses especiais agentes públicos”. Precedentes do STF. Fere o comando do art. 7º, II e V, e 132 da CF a existência de uma estrutura organizacional que comporte apenas o cargo comissionado de Assessor Jurídico ou Consultor Jurídico, sem que haja um cargo efetivo de Procurador ou Advogado, provido por servidor público, ocupante de cargo efetivo, com funções típicas da Administração. Parecer pelo provimento do agravo, para que seja conhecido e provido o Recurso Extraordinário”.
Decido. 
A irresignação não merecer prosperar. 
O Tribunal a quo entendeu que “o art. 132 da Constituição Federal que prevê a organização dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal em carreira, com ingresso mediante concurso público de provas e títulos- não é de observância obrigatória pelos Municípios”, razão pela qual, não se pode exigir a realização de concurso público para o cargo, sob pena de afronta à autonomia do Ente Municipal. Trago à colação, trecho do acórdão proferido: 
“Verifica-se que as atividades desenvolvidas pelos cargos mencionados têm natureza de assessoramento jurídico da Chefia do Poder Executivo Municipal, atividades que exigem a confiança do gestor e são, portanto, compatíveis com a investidura por meio de cargo comissionado (direção, chefia e assessoramento, nos termos do art. 37, V, da Constituição Federal). 
(...) 
Neste caso mencionado, o Supremo Tribunal Federal ratificou a decisão proferida pelo Órgão Especial desta Corte, consignando o Relator, Ministro Luiz Fux, que ‘a jurisprudência desta Suprema Corte se firmou no sentido da inexistência de obrigatoriedade de os Municípios instituírem órgãos próprios de representação judicial– Procuradorias do Município e da Câmara Municipal de Vereadores, por ausência de previsão na Constituição da República’. 
Tal entendimento advém da compreensão da Suprema Corte de que o art. 132 da Constituição Federal- que prevê a organização dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal em carreira, com ingresso mediante concurso público de provas e títulos- não é de observância obrigatória pelos Municípios. 
Não se vê óbice constitucional, portanto, à representação judicial do Município por cargo comissionado, tanto pela natureza de assessoramento da atividade, quanto pela ausência de observância obrigatória do que disposto no art. 132 da CF. 
Deve ser referendada, portanto, a organização administrativa levada a efeito pelo gestor municipal, não podendo o Poder Judiciário interferir na autonomia administrativa do Executivo local, que estruturou o quadro de servidores de forma compatível com a sua realidade”. 
O entendimento do Tribunal de origem de que o artigo 132 do Texto Constitucional não é de repetição obrigatória pelos municípios e, portanto, que os entes municipais gozam de autonomia para dispor sobre a forma e a organização de suas assessorias jurídicas, está de acordo com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido são os precedentes abaixo: 
“AGRAVO EXTRAORDINÁRIO. INTERNO AÇÃO NO RECURSO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADVOCACIA PÚBLICA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. PRECEDENTES. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. RESTRIÇÃO AO PODER DE AUTO-ORGANIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO” (RE nº 1.156.016/SP-AgR, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 16/5/19). 
“Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Direito Constitucional. 3. Constitucionalidade de normas municipais que disciplinam a outorga de funções jurídicas para Secretaria vinculada ao Poder Executivo. Preservação das atribuições exercidas pela Procuradoria Municipal com exclusividade. Ausência de invasão de atribuição da Procuradoria pela Secretaria 4. Jurisprudência consolidada do STF no sentido de que os arts. 131 e 132 da CF, que dispõem sobre as Advocacias Públicas, não são de reprodução obrigatória pelos Municípios. 5. Autonomia do ente municipal para dispor sobre a forma e a organização de suas assessorias jurídicas. 6. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 7. Negado provimento ao agravo regimental, sem majoração da verba honorária” (RE nº 1.288.627/SP-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 3/3/22). 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE CRIA CARGO EM COMISSÃO DE DIRETOR DE ASSUNTOS JURÍDICOS DA CÂMARA DE VEREADORES. ALEGADA INOBSERVÂNCIA DE DISPOSIÇÃO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA. 1. O aresto recorrido divergiu da jurisprudência consolidada neste Tribunal ao concluir que a disposição da Constituição Estadual que prevê o exercício de atividades inerentes à advocacia somente por procuradores de estado organizados em carreira seria de observância obrigatória pelo Município. 2. O STF já decidiu que não cabe à Constituição Estadual restringir o poder de auto- organização dos Municípios de modo a agravar os parâmetros limitadores previstos na Constituição Federal. 3. Agravo regimental a que se nega provimento” (RE nº 1.162.143/SP-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Edson Fachin, DJe de 15/6/21). 
Ante o exposto, nos termos do artigo 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, nego seguimento ao recurso.
Na mesma linha, o Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu a constitucionalidade do cargo em comissão de Procurador-Geral do Município, ao qual foi confiada a representação judicial do ente municipal:

Ação Direta de Inconstitucionalidade – Caput do art. 9º, e da expressão "Procurador-Geral do Município" contida no Anexo V, da Lei Complementar nº 164, de 29 de maio de 2015, do Município de Pirapora do Bom Jesus – Advocacia pública – Previsão de cargo público em comissão de Procurador-Geral do Município, de livre nomeação e exoneração do Prefeito – Admissibilidade – Alegação de que a escolha desse profissional deve recair, necessariamente, entre procuradores concursados – Rejeição – Arts. 98 a 100 da Constituição Estadual – Aplicabilidade restrita aos Procuradores do Estado, preservada a prerrogativa de auto-organização dos Municípios conforme art. 29 da Constituição Federal – Previsão expressa na Constituição Federal de que o cargo de Advogado-Geral da União é de livre nomeação pelo Chefe do Executivo, não se podendo reconhecer a inconstitucionalidade de norma municipal equivalente, tão somente por este motivo – Precedentes deste Órgão Especial e do C. STF – Ação improcedente. (TJ-SP - ADI: 22363486720218260000 SP 2236348-67.2021.8.26.0000, Relator: Luciana Bresciani, Data de Julgamento: 20/04/2022, Órgão Especial, Data de Publicação: 02/05/2022)

Há precedente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul em que adotada idêntica perspectiva no que tange à viabilidade de cargo de provimento comissionado representar judicialmente o ente municipal:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 19 E PARTE DO ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N° 3.457 DE 20-08-2012 DO MUNICÍPIO DE SEBERI. AUSÊNCIA VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. CARGO EM COMISSÃO. ASSESSOR JURÍDICO. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS. 1. O cargo em comissão de assessor jurídico criado pelo ato normativo impugnado estabelece atribuições de assessoramento, compatíveis com a normativa constitucional que estabelece a excepcionalidade desta espécie de provimento. 2. Inexistência de violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058553702, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 08/09/2014).
Nesse ponto, é oportuno colacionar excerto do voto proferido pela eminente Desembargadora Isabel Dias Almeida, Relatora do precedente acima indicado, que assim enfrentou a temática vertente, tendo sido seguida pela unanimidade dos demais integrantes do colegiado:

(...).

Na hipótese dos autos, entendo que o cargo de assessor jurídico, criado pelo ato normativo ora impugnado, prevê atribuições de assessoramento, dentre elas a atribuição de representar a Câmara de Vereadores judicialmente como se observa da transcrição acima, configurando tarefas de plena fidúcia, haja vista que o administrador público confiou ao ocupante do cargo tarefas que lhe exigem competência técnica, compatível com a normativa constitucional que estabelece a excepcionalidade desta espécie de provimento. 

Ou seja, verifico que foi atribuído ao assessor jurídico a função de representar em juízo os interesses da Câmara de Vereadores, bem como prestar todo o assessoramento jurídico necessário ao funcionamento da mesma, revelando-se constitucional o ato normativo impugnado.

(...).
Logo, não se verifica inconstitucionalidade nas atribuições do cargo em comissão de Procurador Adjunto.
4.2 A entidade proponente alega, ainda, que a desproporção entre cargos em comissão e de provimento efetivo no âmbito da Procuradoria Municipal afronta o princípio constitucional do concurso público.
Nesse passo, importante destacar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 1.041.210, em sede de repercussão geral, definiu os requisitos necessários para a criação de cargos em comissão, dentre os quais consta a proporcionalidade entre cargos comissionados e efetivos:

Criação de cargos em comissão. Requisitos estabelecidos pela Constituição Federal. Estrita observância para que se legitime o regime excepcional de livre nomeação e exoneração. Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da jurisprudência da Corte sobre o tema. 

1. A criação de cargos em comissão é exceção à regra de ingresso no serviço público mediante concurso público de provas ou provas e títulos e somente se justifica quando presentes os pressupostos constitucionais para sua instituição.

2. Consoante a jurisprudência da Corte, a criação de cargos em comissão pressupõe: a) que os cargos se destinem ao exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) que o número de cargos comissionados criados guarde proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os institui; e d) que as atribuições dos cargos em comissão estejam descritas de forma clara e objetiva na própria lei que os cria. 

3. Há repercussão geral da matéria constitucional aventada, ratificando-se a pacífica jurisprudência do Tribunal sobre o tema. Em consequência disso, nega-se provimento ao recurso extraordinário. 

4. Fixada a seguinte tese: a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir.

(RE 1041210 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 27/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-107 DIVULG 21-05-2019 PUBLIC 22-05-2019).
Colaciona-se excerto do voto do Ministro Dias Toffoli, relator do mencionado precedente:

(...) Ademais, também se faz necessário que o número de cargos em comissão guarde estrita proporcionalidade com a necessidade que sua criação visa suprir, bem como com o número de cargos de provimento efetivo nos quadros do ente da Federação que os institui. (...)
(...) Desse modo, além de as atribuições inerentes aos cargos em comissão deverem guardar pertinência com funções de chefia, direção ou assessoramento que justifiquem o regime especial de confiança, devem observar, também, a proporcionalidade com o número de cargos efetivos no quadro funcional do ente federado responsável por sua criação. (...)
Analisado o referido precedente, constata-se que o requisito relativo à proporcionalidade entre os cargos em comissão e efetivos deve ser aferido a partir de uma perspectiva global do ente que os criou, e não de determinado órgão isoladamente considerado.

E nem poderia ser diferente: há determinados órgãos que, pela natureza das atividades desenvolvidas, pressupõem um especial vínculo de fidúcia entre a Chefia e os servidores. Por isso, não seria razoável a interpretação no sentido de vedar, em absoluto e para todos os segmentos da Administração Pública, a possibilidade de um número maior de servidores comissionados.

Corroborando essa conclusão, a própria jurisprudência do Pretório Excelso, em ação direta de inconstitucionalidade em que se alegava a ausência de proporcionalidade entre os cargos em comissão e de provimento efetivo no âmbito do Ministério Público do Estado do Sergipe, assentou o entendimento de ser necessário o exame global dos cargos no âmbito da referida instituição autônoma:

Ação Direta De Inconstitucionalidade. Lei nº 8.531/2019, do Estado De Sergipe. Legitimidade ativa da Associação Nacional dos Servidores do Ministério Público – Ansemp. Alteração do quadro de servidores do Ministério Público do Estado de Sergipe. Preliminar. Ausência de impugnação específica de todos dispositivos da lei questionada. Falta de de impugnação da totalidade do quadro normativo complexo de regência da matéria. Conhecimento parcial da ação direta. Mérito. Normas que instituem cargos em comissão e extinguem cargos de provimento efetivo no âmbito do parquet estadual. Tema 1.010 da sistemática da Repercussão geral. Criação de cargos em comissão sem o atendimento do pressuposto obrigatório de descrição das atribuições de assessoramento, chefia ou direção. violação dos imperativo do concurso Público (art. 37, II e V, CF). Afronta aos Princípios da moralidade e da isonomia (arts. 37, caput, e 5º, caput, CF). Precedentes. Modificação substancial do diploma legislativo impugnado ocorrida após o início da sessão de julgamento plenário. Perda superveniente do objeto. Precedentes. Hipótese de prejudicialidade (...) Ausência de impugnação específica de todo o conteúdo normativo da Lei estadual questionada. Inexistência de impugnação de todo o complexo normativo referente à criação da totalidade dos cargos em comissão no âmbito do Ministério Público do Estado de Sergipe, a fim de delinear o alegado excesso e a consequente afronta ao princípio da proporcionalidade. A ação não se credencia a julgamento de mérito, quanto ao ponto, a teor da jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal: “A não impugnação de todas as normas que integram o conjunto normativo apontado como inconstitucional implica a ausência do interesse de agir da parte requerente” ( ADI 4265 AgR, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 09.4.2018). Exame restrito às normas cuja arguição de inconstitucionalidade foi efetivamente fundamentada: arts. 1º, 4º, 5º e 7º da Lei nº 8.531 de 22 de maio de 2019, do Estado de Sergipe. Conhecimento parcial.   (STF - ADI: 6386 SE, Relator: ROSA WEBER, Data de Julgamento: 10/10/2022, Tribunal Pleno, Data de Publicação: PROCESSO ELETRÔNICO DJe-207 DIVULG 13-10-2022 PUBLIC 14-10-2022)
Dessa forma, tendo em vista que o cargo impugnado integra os quadros da Procuradoria-Geral do Município de Camaquã, que se cuida de um órgão do Poder Executivo, o exame da eventual desproporcionalidade entre os cargos de provimento efetivo e comissionado demandaria uma análise global dos cargos em comissão e efetivos na Administração Pública de Camaquã. No entanto, não foram acostados documentos aptos a permitir tal aferição.
E, se é assim, também é inviável a declaração de inconstitucionalidade por suposta afronta ao princípio do concurso público.

5. Pelo exposto, opina a PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em exercício, pela extinção do feito, sem resolução do mérito e, acaso ultrapassa a questão prefacial, pela improcedência da ação, nos moldes anteriormente delineados.

Porto Alegre, 15 de agosto de 2023.
JOSIANE SUPERTI BRASIL CAMEJO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

� Consoante informações prestadas pelo Prefeito Municipal de Camaquã.


� É cediço que os cargos em comissão compreendem quatro ideias principais: excepcionalidade, chefia, confiança e livre nomeação e exoneração.


Excepcionalidade, porque na administração pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que somente excepcionalmente, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão.


Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados.


São, na realidade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por esses, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários.


Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança, ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. 


� GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988 (Interpretação e crítica). 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 1997, pg. 176.


� Espécie de órgão da estrutura do Poder Executivo em que está inserido o cargo impugnado.


� (STF - ARE: 1369880 RS, Relator: DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 25/03/2022, Data de Publicação: 29/03/2022)
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